
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.071 - BA 
(2017/0236658-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ADELSON NUNES DE SOUZA 
ADVOGADOS : ABDON ANTÔNIO ABBADE DOS REIS E OUTRO(S) - 

BA008976 
   SÉRGIO ROBERTO PEREIRA DA SILVA  - MA003110 
   JOSE HENRIQUE ABBADE DOS REIS  - BA035136 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. 
CABIMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
CONTRA PROVIMENTO JURISDICIONAL DE 
INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
REFLEXA À  CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO AO QUAL, EM PARTE, SE NEGA 
SEGUIMENTO, NO MAIS, NÃO SE ADMITE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ADELSON NUNES 
DE SOUZA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 
340):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL. 
RECURSO EM SENTIDO INTERPOSTO NA ORIGEM. TEMA 
PREQUESTIONADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
ORIENTAÇÃO SUMULAR N. 7 DO STJ. PROVIMENTO 
JUDICIAL QUE DECIDE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 

monocrática foi proferida nos termos dos arts. 932 do CPC/2015; 3° do 
CPP; e 34, XVIII, a, do RISTJ os quais autorizam o relator negar 
seguimento ao recurso quando manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou quando a decisão recorrida contrariar a jurisprudência desta Corte 
Superior. Ademais, a interposição de agravo regimental supera a 
alegação de violação ao citado princípio, tendo em vista a devolução da 
matéria recursal ao órgão julgador competente.

2. A matéria trazida nas razões do apelo nobre foi efetivamente 
tratada pelo Tribunal de origem, não havendo que se falar em ausência 
de prequestionamento. 

3. A temática do apelo nobre é a hipótese de cabimento de 
recurso em sentido estrito. Inexistência de incursão no acervo 
fático-probatório dos autos para dirimir a tese exposta no apelo extremo.

4. O STJ tem afirmado que "o artigo 581, do Código de Processo 
Penal, apresenta rol taxativo, não comportando interpretação analógica 
de modo a permitir a utilização de recurso em sentido estrito quando a 
lei não o prevê para dada situação concreta" (RMS 46.036/PE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
4/12/2014, DJe 15/12/2014 - sem grifo no original).

4.2. Não há previsão legal de cabimento de recurso em sentido 
estrito contra provimento jurisdicional que decida incidente de 
insanidade mental (art. 149-154 do CPP). Ademais, não se verifica a 
existência de circunstância contida no art. 581 do CPP que permita se 
cogitar o uso de interpretação extensiva para impugnar decisão sobre 
incidente de insanidade mental. Portanto, na esteira da jurisprudência 
desta Corte Superior, não é possível a aplicação de interpretação 
analógica ou de analogia no caso em apreço, motivo pelo qual o recurso 
em sentido estrito interposto na origem não deveria ter sido conhecido. 

5. Agravo regimental improvido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 384-388). 
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 195-408) sustenta a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como ao artigo 5º, incisos XXXIV, 
XXXV e XXXVII, da Constituição Federal.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 421-426.
É o relatório.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
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sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo regimental no recurso especial, hipótese distinta da ausência de 
motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da 
obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
344-346):

Inicialmente, convém destacar que existem três mecanismos 
exegéticos utilizados para dirimir dúvidas ante as lacunas legais: 
analogia, interpretação extensiva e interpretação analógica.

Em linhas gerais, a analogia ocorre quando o interprete dá a um 
caso não regulado pela lei uma solução jurídica de outro caso já 
regulamentado pela norma, tendo em vista a semelhança entre os casos 
em seus aspectos relevantes.

Já na interpretação extensiva, o exegeta amplia, geralmente por 
meio da interpretação teleológica, o sentido da norma, uma vez que o 
comando normativo disse menos do que deveria. Aqui há uma norma a 
regular a hipótese em análise, não sendo possível a aplicação de norma 
pertencente a caso análogo (p. ex. arts. 150, § 4o, III, 157, § 2o, I, e 172 
do CP).

Na interpretação analógica, por sua vez, o hermeneuta alcança o 
sentido da lei por meio de elementos fornecidos pela própria norma, a 
qual se vale de estruturas casuísticas e genéricas, de modo que 
hipóteses não previstas inicialmente no texto legal sejam alcançadas 
pelos efeitos jurídicos da norma cm análise (v.g. arts. 61, II, c, e 121, § 
§ 2°, IV, do CP).

Sobre o tema, digno de nota é o escólio de Guilherme de Souza 
Nucci:

A extensiva é o processo de extração do autêntico significado da 
norma, ampliando-se o alcance das palavras legais, a fim de se atender 
à real finalidade do texto. A analógica é o processo de averiguação do 
sentido da norma jurídica, valendo-se de elementos fornecidos pela 
própria lei, através do método de semelhança.

[...]
A adoção das interpretações extensiva e analógica é amplamente 

aceita pela doutrina e pela jurisprudência. Por todos, pode-se citar a 
lição de Jiménez de Asúa, afirmando que o meio literal e o teleológico 
podem levar a um resultado harmônico e conclusivo na interpretação das 
leis penais, seja ele restritivo ou extensivo, já que, assim fazendo, 
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consegue-se captar a vontade da lei. Somente quando houver dúvida na 
interpretação prevalece o critério restritivo para não prejudicar o réu e 
extensivo quando lhe for favorável (Lecciones de derecho penal, p. 73).

A analogia, por sua vez, é um processo de autointegração, 
criando-se uma norma penal onde, originalmente, não existe. (NUCCI, 
Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 18ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, págs. 24-25)

Igualmente esclarecedor é o magistério de José Antonio Ribeiro de 
Oliveira Silva:

Na interpretação extensiva o intérprete dispõe da lei, a qual prevê a 
hipótese, sendo que a dúvida surge na abrangência da regra, vale dizer, 
se abrange também o fato concreto, havendo, assim previsão legal para 
o fato. Na analogia o juiz não tem previsão legal do fato, surgindo uma 
lacuna, a partir da qual ele passa a buscar no ordenamento uma 
disposição legal reguladora de um caso semelhante, a qual, então, 
aplicará no caso sub judice.

Dito de outro modo, a interpretação extensiva "desenvolve-se em 
torno de uma norma para nela compreender casos que não estão 
expressos em sua letra, mas que nela se encontram, virtualmente, 
incluídos", atribuindo-se, assim, à lei "o mais amplo raio de ação 
possível, todavia sempre dentro do seu sentido literal". Já a analogia "é 
um mecanismo autointegrativo do direito e não interpretativo, no sentido 
de que não parte de uma lei aplicável ao fato, porque esta não existe, 
mas procura norma que regule caso similar ao não contemplado, sem 
contudo criar direito novo". De modo que é pressuposto da aplicação 
analógica "que fato sub judice se trate de um caso que o legislador não 
previu, porque se o tivesse previsto, ainda que não claramente 
compreendido na letra da lei, teria lugar a intepretação extensiva". 
(SILVA, José Antonio Ribeiro de Oliveira. Magistratura e Temas 
Fundamentais do Direito. 1a ed. São Paulo: RT, 2011, pág. 75)

De forma sucinta, nas palavras de Flávio Tartuce, "é forçoso deixar 
claro que não se pode confundir a aplicação da analogia com a 
interpretação extensiva. No primeiro caso, rompe-se com os limites do 
que está previsto na norma, havendo integração na norma jurídica. Na 
interpretação extensiva, apenas amplia-se o seu sentido, havendo 
subsunção". (TARTUCE, Flávio. Direito Civil: lei de introdução e parte 
geral. 9a cd. São Paulo: Método, 2013, pág. 26) Ciente disso, assinale-se 
que "esta Corte Superior vem admitindo a possibilidade de interpretação 
extensiva das hipóteses, a princípio taxativas, previstas no art. 581 do 
Código de Processo Penal" (AgRg no REsp 1539695/GO, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado cm 1/6/2017, DJe 
12/6/2017 sem grifo no original).

De outro lado, o STJ tem afirmado que "o artigo 581, do Código de 
Processo Penal, apresenta rol taxativo, não comportando interpretação 
analógica de modo a permitir a utilização de recurso em sentido estrito 
quando a lei não o prevê para dada situação concreta" (RMS 46.036/PE, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
4/12/2014, DJe 15/12/2014 sem grifo no original).

Nessa ordem de idéias, percebe-se que não há previsão legal de 
cabimento de recurso em sentido estrito contra provimento jurisdicional 
que decida incidente de insanidade mental (art. 149-154 do CPP). 
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Ademais, não se verifica a existência de circunstância contida no art. 
581 do CPP que permita se cogitar o uso de interpretação extensiva para 
impugnar decisão sobre incidente de insanidade mental.

Portanto, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, não é 
possível a aplicação de interpretação analógica ou de analogia no caso 
em apreço, motivo pelo qual o recurso em sentido estrito interposto na 
origem não deveria ter sido conhecido.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

No tocante à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a 
questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice 
processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
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interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. 
EDSON FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das 
ofensas ao princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses 
em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da 
prestação jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

Dessarte, ante a ausência de repercussão geral sobre a matéria, que está 
restrita ao âmbito infraconstitucional, fica inviabilizado o cabimento deste apelo extremo.

Por fim, discute-se nos presentes autos o cabimento de recurso em sentido 
estrito contra provimento jurisdicional que decida de incidente de sanidade mental. 

Ocorre, todavia, que a apreciação da violação aos preceitos constitucionais 
indicados nas razões recursais demandaria o exame da legislação infraconstitucional.

Assim, eventual ofensa à Constituição Federal seria reflexa, o que 
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impossibilita a admissão do recurso extraordinário. 
Confira-se, neste sentido, os reiterados e recentes precedentes da Suprema 

Corte:

Decisão: Trata-se recurso extraordinário interposto em face de 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ementado nos 
seguintes termos: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
SINDICATO. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE SINDICAL 
QUE BENEFICIA TODOS OS MEMBROS DA CATEGORIA 
NA BASE TERRITORIAL. 1. O art. 2º-A da Lei 9.494/97, declarado 
constitucional pelo STF no RE 612.043 (tema 499), tem a sua incidência 
restrita às demandas propostas por associações civis, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, não podendo tal norma ser 
estendida às entidades sindicais. 2. O sindicato, como substituto 
processual, tem legitimidade extraordinária conferida pela Constituição, 
no art. 8º, III, para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 
categoria e não apenas de seus filiados, não se exigindo apresentação de 
relação nominal dos filiados e de autorização expressa de cada um 
deles. 3. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva 
promovida por sindicato deve beneficiar todos os membros da categoria, 
nos limites da base territorial do respectivo sindicato. 4. No caso 
concreto, a sentença em ação coletiva obtida por sindicato que tem por 
base o estado da Bahia não aproveita ao autor, que nunca teve ligação 
com aquela entidade e é residente em diverso estado da federação. Tal 
limitação decorre do princípio da unicidade sindical (art. 8º, II da 
CF/88).” (eDOC 2, p. 105) No recurso extraordinário, interposto com 
fundamento no art. 102, III, a, da Constituição Federal, aponta-se 
violação aos arts. 8º, incisos II e III, do texto constitucional. Nas razões 
recursais, alega-se que pretende que “o Supremo se manifeste sobre o 
alcance da expressão 'categoria', referida no inciso III do art. 8º, CF, 
esclarecendo se a representatividade das entidades sindicais está 
restrita a sua base territorial mesmo quando o direito coletivo tutelado 
alcança um elevado número de trabalhadores que residem dentro e fora 
dos limites da base territorial do Sindicato“. (eDOC 2, p. 115) Decido. 
A irresignação não merece prosperar. O Tribunal de origem, ao 
examinar a legislação infraconstitucional aplicável à espécie (Lei 
9.494/1997) e o conjunto probatório constante dos autos, consignou que a 
coisa julgada formada na ação coletiva promovida por sindicato 
beneficia todos os membros da categoria profissional, nos limites da 
base territorial do sindicato e não da circunscrição do órgão prolator da 
sentença. No caso concreto, o recorrente não trouxe aos autos qualquer 
prova de que se enquadraria entre os beneficiados pela sentença 
exequenda - bancários do estado da Bahia. Nesse sentido, extrai-se o 
seguinte trecho do acórdão impugnado: “Assim, a coisa julgada formada 
na ação coletiva promovida por sindicato beneficia todos os membros da 
categoria profissional, nos limites da base territorial do sindicato e não 
da circunscrição do órgão prolator da sentença. (…) No caso concreto, 
a parte exequente, embora alegue ter sido 'bancária no período entre 
1989 e 1995, mantendo vínculo junto à Caixa de Previdência Privada do 
Banco do Brasil (Previ)', não trouxe aos autos qualquer prova de que se 
enquadraria entre os beneficiados pela respeitável sentença - bancários 
do estado da Bahia, em qualquer época. Assim, ante a existência de 
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delimitação específica dos efeitos da sentença, a parte exequente não 
comprovou sua alegada legitimidade ativa, razão pela qual a sentença 
deve ser mantida.” (eDOC 2, p. 102/104) 

Assim, verifica-se que a matéria debatida no acórdão recorrido 
restringe-se ao âmbito infraconstitucional, de modo que a ofensa à 
Constituição, se existente, seria reflexa ou indireta, o que inviabiliza 
o processamento do presente recurso. Além disso, divergir do 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência inviável no âmbito 
do recurso extraordinário. Nesses termos, incide no caso a Súmula 279 
do Supremo Tribunal Federal. Confiram-se, a propósito, os seguintes 
precedentes: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE ATIVA PARA REPRESENTAR SEUS 
ASSOCIADOS. UNICIDADE SINDICAL. ESPECIALIDADE. BASE 
TERRITORIAL. 1. O Supremo Tribunal Federal já assentou, sob a 
sistemática da repercussão geral, que suposta ofensa aos princípios do 
devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da 
coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica 
infraconstitucional, não ostenta repercussão geral. Precedente: RE-RG 
748.371, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013. 2. 
Constata-se que eventual divergência ao entendimento adotado pelo 
juízo a quo, em relação aos elementos de base territorial, unicidade 
sindical e especialidade, demandaria o reexame de fatos e provas e o da 
legislação infraconstitucional, aplicável à espécie, de modo a 
inviabilizar o processamento do apelo extremo, tendo em vista a 
vedação contida na Súmula 279 do STF. Precedentes. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (RE 921.561 AgR, Rel. Min. 
Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 10.12.2015) Agravo regimental em 
agravo de instrumento. 2. Administrativo 3. Sindicato. 4 Base territorial. 
5. Impossibilidade de revolvimento fático-probatório. 6. Incidência do 
óbice da Súmula 279. 7. Necessidade de interpretação de norma 
infraconstitucional 8. Precedentes. 9. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento. (AI 836350 AgR, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
26.3.2012) 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (art. 932, IV, do NCPC 
c/c art. 21, §1º, do RISTF) e, tendo em vista a ausência de fixação de 
honorários pela origem (eDOC 2, p. 58), deixo de aplicar o disposto no 
§11 do art. 85 do CPC. Publique-se. Brasília, 26 de novembro de 2018. 
Ministro Gilmar Mendes Relator Documento assinado digitalmente. (RE 
1175008, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 26/11/2018, 
publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-254 DIVULG 
28/11/2018 PUBLIC 29/11/2018) 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual 
civil. Prequestionamento. Ausência. Ação coletiva. Limites territoriais 
da eficácia da decisão. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. 
Reexame. Impossibilidade. Violação do princípio da reserva de 
plenário. Inexistência. Precedentes. 1. Inadmissível o recurso 
extraordinário se o dispositivo constitucional que nele se alega violado 
não está devidamente prequestionado. Incidência das Súmulas nºs 282 e 
356/STF. 2. A questão sobre a limitação territorial da eficácia da 
decisão proferida em ação coletiva proposta por sindicato 
restringe-se ao âmbito infraconstitucional. 3. Agravo regimental não 
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provido. (RE 862020 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085 
DIVULG 29-04-2016 PUBLIC 02-05-2016) 

DECISÃO: O presente recurso extraordinário foi interposto por 
Wilson Galli contra acórdão que, proferido pelo E. Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, está assim ementado: 

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. 
POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE SINDICAL QUE 
BENEFICIA TODOS OS MEMBROS DA CATEGORIA NA 
BASE TERRITORIAL. 1. O art. 2º-A da Lei 9.494/97, declarado 
constitucional pelo STF no RE 612043 (tema 499), tem a sua incidência 
restrita às demandas propostas por associações civis, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, não podendo tal norma ser 
estendida às entidades sindicais. 2. O sindicato, como substituto 
processual, tem legitimidade extraordinária conferida pela Constituição, 
no art. 8º, III, para defender judicialmente interesses coletivos de toda a 
categoria e não apenas de seus filiados, não se exigindo apresentação de 
relação nominal dos filiados e de autorização expressa de cada um 
deles. 3. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva 
promovida por sindicato deve beneficiar todos os membros da categoria, 
nos limites da base territorial do respectivo sindicato. 4. No caso 
concreto, a sentença em ação coletiva obtida por sindicato que tem por 
base o estado da Bahia não aproveita ao autor, que nunca teve ligação 
com aquela entidade e é residente em diverso estado da federação. Tal 
limitação decorre do princípio da unicidade sindical (art. 8º, III da 
CF/88).”

 A parte recorrente, ao deduzir o apelo extremo em questão, 
sustentou que o Tribunal “a quo” teria transgredido preceitos 
inscritos na Constituição da República. Sendo esse o contexto, passo 
a examinar a postulação recursal em causa. E, ao fazê-lo, observo 
que o Supremo Tribunal Federal, apreciando a ocorrência, ou não, 
de controvérsia alegadamente impregnada de transcendência, 
entendeu destituída de repercussão geral a questão suscitada no 
ARE 796.473-RG/RS, Rel. Min. GILMAR MENDES, por tratar-se 
de litígio referente a matéria infraconstitucional, fazendo-o em 
decisão assim ementada: 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMITES 
TERRITORIAIS DA COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 18 E 125 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL REJEITADA.” O não atendimento desse pré-requisito de 
admissibilidade recursal, considerado o que dispõe o art. 322 do RISTF, 
na redação dada pela Emenda Regimental nº 21/2007, inviabiliza o 
conhecimento, no ponto, do recurso extraordinário interposto pela parte 
ora recorrente. Cabe registrar, ainda, que incide, na espécie, o 
enunciado constante da Súmula 279/STF, que assim dispõe: “Para 
simples reexame de prova, não cabe recurso extraordinário.” (grifei) 
Com efeito, para se acolher o pleito deduzido em sede recursal 
extraordinária, tornar-se-ia necessário o reexame dos fatos e das provas 
constantes dos autos, circunstância essa que obsta, como acima 
observado, o próprio conhecimento do apelo extremo, em face do que se 
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contém na Súmula 279/STF. A mera análise do acórdão recorrido torna 
evidente que o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao proferir a 
decisão questionada, fundamentou as suas conclusões em aspectos 
fático- -probatórios: “No caso concreto, a parte exequente, embora 
alegue ter sido 'bancário no período entre 1989 e 1995, mantendo vínculo 
junto à Caixa de Previdência Privada do Banco do Brasil (Previ)', não 
trouxe aos autos qualquer prova de que se enquadraria entre os 
beneficiados pela respeitável sentença – bancários do estado da Bahia 
em qualquer época. Assim, ainda que reste superada a questão da 
competência jurisdicional para execução do título, no caso em tela, ante 
a existência de delimitação específica dos efeitos da sentença, a parte 
exequente não comprovou sua alegada legitimidade ativa, razão pela 
qual a sentença que indefere a inicial deve ser mantida.” Impende 
registrar, por necessário, que o entendimento exposto na presente 
decisão tem sido observado em julgamentos proferidos no âmbito desta 
Corte (RE 468.140-AgR/PE, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI – 
RE 788.989-AgR/DF, Rel. Min. LUIZ FUX – RE 1.154.048/PR, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, v.g.): “Agravo regimental no recurso 
extraordinário. Processual civil. Prequestionamento. Ausência. Ação 
coletiva. Limites territoriais da eficácia da decisão. Legislação 
infraconstitucional. Ofensa reflexa. Reexame. Impossibilidade. 
Violação do princípio da reserva de plenário. Inexistência. Precedentes. 
1. Inadmissível o recurso extraordinário se o dispositivo constitucional 
que nele se alega violado não está devidamente prequestionado. 
Incidência das Súmulas nºs 282 e 356/STF. 2. A questão sobre a 
limitação territorial da eficácia da decisão proferida em ação coletiva 
proposta por sindicato restringe-se ao âmbito infraconstitucional. 3. 
Agravo regimental não provido.” (RE 862.020-AgR/DF, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI) Sendo assim, e em face das razões expostas, não 
conheço do recurso extraordinário, por manifestamente inadmissível 
(CPC, art. 932, III). Não incide, neste caso, o que prescreve o art. 85, § 
11, do CPC, ante a ausência de condenação em verba honorária na 
origem. Publique-se. Brasília, 30 de outubro de 2018. Ministro CELSO 
DE MELLO Relator (RE 1159334, Relator(a): Min. CELSO DE 
MELLO, julgado em 30/10/2018, publicado em PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-235 DIVULG 05/11/2018 PUBLIC 06/11/2018) 

Ante o exposto, no tocante à apontada violação aos artigos 5°, XXXV, 
XXXIV e XXXVII, e 93, IX, da Constituição Federal, nego seguimento ao recurso 
extraordinário com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e segunda partes, 
do Código de Processo Civil. No mais, nos termos do art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o apelo extremo.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 19 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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